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Com o presente número da revista 

Mediapolis pretendemos marcar os 

50 anos decorridos sobre o seminal 

estudo de Chapel Hill, que deu origem 

a uma das áreas mais consistentes de 

estudos das Ciências da Comunicação, 

realizados sobre os media: a teoria do 

agenda setting ou do agendamento. 

O início desta história teve origem 

quando Maxwel McCombs e Donald 

Shaw, então dois jovens investigado-

res, decidiram analisar como, a pro-

pósito das eleições presidenciais nor-

te-americanas de 1968, que opuseram 

Hubert Humphrey e Richard Nixon, 

os media poderiam, de algum modo, 

influenciar a opinião pública. Para o 

efeito, realizaram um estudo tendo 

por base 100 eleitores indecisos, re-

sidentes em Chapel Hill, na Carolina 

do Norte, acabando por encontrar um 

coeficiente muito forte de correlação 

entre a agenda mediática e a agen-

da dos eleitores. A agenda setting, 

numa fase inicial, começou por afir-

mar que pessoas acabam por conhecer 

determinados assuntos pelo efeito da 

seleção realizada pelos media que, 

deste modo, transforma temas, pessoas 

e acontecimentos em matéria privile-

giada do debate público, marcando um 

paralelismo entre a agenda dos media 

e a agenda da opinião pública.

O estudo, que viria a público ape-

nas quatro anos mais tarde (McCombs 

& Shaw, 1972), acabaria por servir de 

referência a muitos outros realizados 

por todo o mundo – mais de 400, como 

referem Ana Sastre Diéguez e Salomé 

Berrocal Gonzalo, nesta edição. 

Com efeito, o estudo de McCombs 

e Shaw foi dos primeiros a fornecer 

ao campo da comunicação evidências 

empíricas que relacionam o poder de 

agendamento dos media com a agen-

da pública. Para além disso, ele posi-

ciona-se em linha com uma das preo-

cupações que atravessou todo o campo 

das ciências da comunicação, desde 

os seus primórdios. Com a emergência 

da imprensa industrial de massas, os 

media eletrónicos e a constituição das 

profissões da comunicação (o jornalis-

mo, as relações públicas e a publici-

dade), a preocupação com os efeitos 

da comunicação sobre as pessoas e a 

opinião pública impor-se-ia como um 

tema natural da pesquisa científica, 

em particular, tendo em conta a sensi-

bilidade desta questão no quadro das 

denominadas democracias liberais 

ocidentais. Em última instância, dir-

-se-ia que a questão da comunicação

e dos seus efeitos é não só um tema

atraente para os novos modelos de in-

tervenção social como, de uma forma

mais problematizante, ela questiona e

problematiza os alicerces da liberdade

e de racionalidade dos sujeitos, funda-

dos, séculos antes, pelo pensamento

Iluminista.

No seu estudo, McCombs e Shaw 

propuseram-se responder a algu-

mas questões levantadas por Walter 

Lippmann, em Opinião Pública 

([1922]2008), por essa razão, conside-

rado também o pai intelectual da teoria 

da agenda setting. Através da noção 

de pseudoambiente, Lippman distin-

gue entre o que denomina por cena 

da ação, a imagem humana da cena 

e “a resposta humana àquela imagem 

atuando sobre a cena da ação”. Desta 

forma, sublinha um hiato epistemo-

lógico que nos separa do mundo que 

está fora do nosso alcance, da nossa 

visão e da nossa compreensão, e que 

por isso necessita de ser explorado, re-

latado e imaginado (Lippmann, 2008 

p. 40). Essa é, em grande medida –

mas não exclusivamente – uma função

atribuída aos media de massa. Contra

os apologistas do papel da imprensa e
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os que criticam as suas insuficiências, 

Lippmann limita-se a salientar que 

“a análise das notícias e da base eco-

nómica do jornalismo parece mostrar 

que os jornais necessária e inevitavel-

mente refletem, e, portanto, em grande 

ou menor medida intensificam a defei-

tuosa organização da opinião pública” 

(Lippmann, 2008, p. 42). Esta visão 

acerca da importância da imprensa 

na formação da opinião pública estará 

na base de uma das suas teses mais 

polémicas acerca dos profissionais da 

comunicação e do jornalismo, ao de-

fender que, “para serem adequadas, 

as opiniões públicas precisam ser or-

ganizadas para a imprensa e não pela 

imprensa, como é o caso hoje”. 

Nesta linha de preocupações 

acerca da correlação entre agenda 

dos media e a agenda da opinião pú-

blica, Bernard Cohen afirmará, anos 

mais tarde, que o êxito do papel da 

imprensa não reside tanto na deter-

minação sobre como devemos pensar 

mas acerca do que devemos pensar 

(Cohen, 1963). Ainda que matizando 

significativamente as primeiras teorias 

sobre os efeitos mais ou menos dire-

tos da comunicação sobre os sujeitos, 

Cohen reatualiza uma discussão que 

obterá uma resposta empírica positiva 

nos estudos de de McCombs e Shaw.

Do media-setting ao media 

melding

Deste modo, parece-nos legíti-

mo afirmar que a atenção em torno 

da questão sensível dos efeitos da 

agenda mediática na opinião pública 

determinou em grande medida o su-

cesso da teoria do agendamento. Mas 

esse sucesso não pode deixar de ser 

compreendido sem termos presente a 

plasticidade revelada nos desenvolvi-

mentos teóricos subsequentes, mos-

trando uma capacidade de se aplicar 

a várias geografias e situações, inte-

grando novas problemáticas e novas 

hipóteses de estudo, à medida que 

se foram verificando também grandes 

transformações quer nos media quer 

no espaço público, nos últimos 50 

anos. Desde os estudos iniciais sobre 

substantivos e atributos até à hipótese 

da fusão das agendas, demonstrando 

como as pessoas reagem ao novo con-

texto mediático da comunicação de 

todos para todos, composto pelos me-

dia tradicionais e pelos novos media, 

a história manifesta claramente a ex-

pansão teórica e empírica da teoria do 

agendamento. Este facto, como afirma 

McCombs, num texto que amavelmen-

te aceitou escrever para esta edição da 

Mediapolis, indicia um futuro pro-

dutivo e prometedor para as próximas 

décadas.

A produtividade dos estudos sobre 

o agendamento reflete-se também num 

conjunto de conceitos que suscitou 

ou que inevitavelmente lhe são pró-

ximos, tais como gatekeeping, gate-

watching, substantivos, atributos, sa-

liência, relevância, nível de incerteza, 

intervalo temporal, agenda melding, 

priming e framing. A este propósito, 

por exemplo, Samuel Mateus mostrará 

nesta edição como o conceito de fra-

ming, tradicionalmente considerado – 

juntamente com o de priming – como 

uma subespécie de áreas de estudos 

do agendamento dos media, se au-

tonomizou ao ponto de se constituir 

numa diferente vertente de pesquisa, 

baseada “no modelo de acessibilida-

de dos efeitos dos media e no mode-

lo de aplicabilidade e construtivismo 

social”.

Naturalmente, é na investigação 

sobre os impactes na opinião pública 

dos novos media e das redes sociais 
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que os estudos sobre o agendamento 

se focalizam atualmente e enfrentam 

o seu principal desafio no presente, 

como demonstram, através do seu es-

tudo bibliométrico, Ana Sastre Dié-

guez e Salomé Berrocal Gonzalo. De-

pois dos estudos sobre a atenção dada 

a determinados assuntos públicos e da 

tentativa de analisar a compreensão 

desses temas à luz das suas caracte-

rísticas – identificados por primeiro 

e segundo nível dos estudos sobre o 

agendamento - a agenda melding deu 

origem a um terceiro nível, centrado 

em compreender o processo pelo qual 

os membros de um público procuram e 

misturam entre si as diferentes agen-

das mediáticas e fontes de informação 

de modo a responder e adaptarem-se à 

suas preferências. Os estudos não dei-

xam de representar, de alguma forma, 

uma revolução copernicana no foco da 

atenção dada aos media de informa-

ção. Se o primeiro e o segundo níveis 

tinham como principal objetivo per-

ceber o poder dos media em definir 

quais os assuntos preponderantes na 

opinião pública, a agenda melding 

procura perceber qual o papel dos pú-

blicos em determinarem os assuntos e 

a forma como eles são apresentados, 

de modo a constituírem-se como uma 

representação individual e coerente 

sobre os acontecimentos públicos. Se 

até aqui estava em causa o poder dos 

media sobre o público, as novas abor-

dagens integram um olhar em sentido 

contrário: dos efeitos do agendamento 

do público sobre os indivíduos e do 

público sobre os próprios media. 

Novos mrs. Gates

Encontramos exemplos destes três 

níveis de abordagem nos artigos desta 

edição de Euripides Antoniades (pri-

meiro e segundo níveis dos estudos de 

agendamento) e de Romer Santos et 

al. (terceiro nível). No primeiro caso, 

é analisado como três jornais cobriram 

as negociações entre a comunidade ci-

priota grega e a comunidade cipriota 

turca, que decorreu em Crans-Monta-

na, na Suíça, entre 2 de junho a 7 de 

julho de 2017. No segundo caso, o es-

tudo incide sobre os enfoques da famí-

lia Bolsonaro no Twitter, à medida se 

foi desenvolvendo o processo eleitoral 

que conduziu Jair Bolsonaro ao cargo 

de presidente do Brasil.

Num contexto em que, suposta-

mente, todos comunicam com todos, 

alguns pressupostos da teoria do agen-

damento passaram a carecer de no-

vas reconcetualizações. Uma dessas 

reconcetualizações tem a ver com a 

questão sensível do papel de media-

ção dos media e do jornalismo, assim 

como do seu poder de determinação 

das agendas públicas, tal como preco-

nizado nos primeiro e segundo níveis 

dos estudos sobre agendamento. Ain-

da que a questão não estivesse com-

pletamente excluída das problemáti-

cas estudadas sobre os denominados 

media tradicionais (imprensa, rádio e 

televisão), o problema de quem deter-

mina a agenda dos media e dos jorna-

listas é colocado, hoje, de forma muito 

mais flagrante, ao mesmo tempo que, 

também, difusa, opaca e, consequen-

temente, complexa. Um dos elementos 

dessa opacidade resulta, efetivamen-

te, de os media terem perdido o papel 

preponderante na mediação entre as 

fontes das notícia e o público. Na atua-

lidade, é possível pensar, de um modo 

muito menos problemático do que no 

passado, um plano de informação e 

formação de opiniões públicas sem 

a intermediação dos media, assim 

como a opinião pública está hoje em 

condições diferentes de, ela própria, 



condicionar a agenda mediática. De 

resto, num contexto em que a desin-

formação e a manipulação assumiram 

formatos de notícia, vários estudos vão 

evidenciando o facto de os públicos se 

informarem na atualidade através das 

redes sociais. Esta complexificação 

verificada nos processos de criação 

da agenda pública desloca o papel de 

mediação dos media informativos e 

do jornalismo para um campo em que 

eles são cada vez mais objeto de uma 

remediação. Neste contexto, não po-

demos iludir o facto de que estamos a 

falar de informação cuja fonte última 

deriva dos media e do jornalismo. Mas 

esta realidade, merece também ela ser 

referida com cada vez mais cautelas, 

como demonstra o caso de Bolsonaro 

no Brasil. Com efeito, não podemos es-

quivar-nos à hipótese de que o papel 

dos media como sinalizadores do que 

de importante se está a debater na es-

fera pública possa estar a ser definido, 

também e cada vez mais, pelas redes 

sociais. Neste quadro, quer o conceito 

de gatekeeping quer o de gatewat-

ching começam a necessitar de novos 

olhares. Em última análise, o que aca-

bará por estar em causa será a neces-

sidade de repensar normativamente os 

media e o jornalismo nas sociedades 

contemporâneas.

Um novo jornalismo para 

um novo espaço público

Em nosso entender, esta dimen-

são normativa tem estado ainda mui-

to fora da discussão dos processos de 

agendamento dos assuntos relevantes 

da opinião pública. Mas acreditamos 

que a agenda melding rapidamente 

se encarregará de levantar o problema.

Da leitura que procedemos aos ar-

tigos selecionados para esta edição da 

Mediapolis, pensamos que esta ques-

tão está latente nos estudos realizados 

por Bruno Araújo et al. e Gil Baptista 

Ferreira e Susana Borges.

No primeiro caso, os autores mos-

traram com os media informativos 

continuam – mesmo a coberto de abor-

dagens mais próximas dos cidadãos e 

da cidadania – a filtrar essa participa-

ção submetendo-a à sua própria agen-

da. No caso concreto, uma programa 

constituído por conteúdos elaborados 

por cidadãos mobilizados para mos-

trarem “O Brasil Que Eu Quero”, são 

tratados de forma a exprimir uma rea-

lidade que um determinado medium 

– neste caso a TV Globo – quer que o 

Brasil seja.

A forma como os media se apro-

priam dos conteúdos produzidos por 

cidadãos para os transformarem em 

conteúdos alinhados com a sua pró-

pria agenda mediática não é mais do 

que uma encenação de participação 

cívica, que não pode deixar de susci-

tar algumas interrogações.

Na realidade, no contexto atual, 

o jornalismo – mais até do que os 

próprios media – enfrenta o desafio 

de se reposicionar normativamente, 

ajustando a sua função social face às 

alterações em curso na esfera pública 

contemporânea. Uma das questões de-

cisivas que se coloca é a de se saber 

que razões têm os cidadãos para conti-

nuarem a precisar de jornalistas?

Gil Baptista Ferreira e Susana Bor-

ges, no seu estudo preliminar sobre os 

usos dos estudantes portugueses das 

redes sociais e o seu envolvimento com 

causas políticas e com a democracia, 

ensaiam algumas possibilidades de 

resposta à pergunta que acabámos de 

fazer. A ideia de que a frequência das 

redes sociais – no caso, o Facebook – 

pode estar associada a um certo desen-

cantamento com a democracia merece 
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ser aprofundada. Tanto mais que esta 

conclusão contraria outros estudos so-

bre existência de uma relação positiva 

entre a utilização de media digitais e a 

participação política e cívica. Mas, se 

a conclusão do estudo for confirmada 

por outras pesquisas, ela pode não só 

revelar indícios sobre o tipo e a quali-

dade de discussão que é feito nas redes 

sociais como apontar caminhos acerca 

do qual pode a ser o papel do jornalis-

mo no espaço público.

Textos e contextos

O conjunto de artigos e estudos 

que reunimos nesta edição resulta, em 

boa medida, de uma primeira inicia-

tiva realizada, conjuntamente, pelo 

Centro de Estudos Interdisciplinares 

do Século XX, a Escola Superior de 

Educação de Coimbra e a Associação 

Portuguesa das Ciências da Comuni-

cação, em 2018, assinalando os 50 

anos do estudo de Chapel Hill. A per-

tinência e a qualidade dos debates in-

centivaram-nos a abrir uma chamada 

de artigos para a Mediapolis e a pre-

parar uma publicação acerca do tema, 

que contamos dar à estampa também 

este ano. 

O leitor poderá, deste modo, contar 

com uma organização dos artigos que 

irão das grandes questões de enqua-

dramento da teoria do agendamento – 

desde as suas origens à atualidade –, a 

alguns estudos empíricos.

A presente edição termina com 

dois textos na secção VARIA que, 

por coincidência, se articulam perfei-

tamente com o espírito da discussão 

que esta edição da Mediapolis nos 

suscitou. 

Bebiana Garcez e Maria João Sil-

veirinha retomam a sempre eterna 

questão da objetividade do jornalis-

mo para a iluminar a partir de novas 

abordagens éticas e normativas, tendo 

em conta as perspetivas da ética femi-

nista e do cuidado. Ora, uma questão 

que poderemos suscitar neste debate 

normativo sobre o jornalismo poderá 

ser a de se saber se, no imenso mar 

da comunicação contemporânea, onde 

as informações – as verdadeiras, as 

imprecisas e as falsas – disputam a 

atenção do público, o jornalista não 

deveria assumir um papel de curador 

da informação pública, assumindo 

uma perspetiva mais inclusiva e em-

penhada com a cidadania, num espaço 

público sensível para com as diferen-

ças e numa democracia onde todos 

se sintam representados. Justamente, 

uma diversidade e uma representação 

que a Elle Brasil conseguiu garantir, 

ao proceder a um agendamento capaz 

de criar novas imagéticas e formas de 

representação, em espaços tirânicos 

como os do discursos da moda, mesmo 

quando eles se dão ares de liberdade, 

de resistência e de rebeldia.
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